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INTRODUÇÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente inaugurou uma nova fase para o atendimento à infância e adolescência no país. Até então, o atendimento de crianças e adolescentes era realizado de acordo com o Código de Menores, criado em 1927, que teve uma nova versão em 1979, quando foi instituída a Doutrina de Situação Irregular. De acordo com Rizzini (2009), na perspectiva do Código de Menores, as crianças e os adolescentes pobres eram vistos como futuros criminosos, pela simples condição em que viviam. Considerados abandonados ou delinquentes, os chamados “menores” ficavam sob a tutela do Estado, preferencialmente internados em instituições de correção. 

Com o Estatuto da Criança e Adolescente, foi introduzida no país a Doutrina de Proteção Integral, que concebeu crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. Essa concepção redirecionou o atendimento dos autores de ato infracional na perspectiva dos direitos humanos, respeitando a condição de inimputabilidade penal desses adolescentes.

Todavia, apesar dos avanços na área da criança e do adolescente, advindos com o Estatuto, ainda é comum o entendimento de que esses adolescentes deveriam ser penalizados como adultos, sendo retratados muitas vezes como criminosos, não como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. Essa visão impera no senso comum, podendo incidir diretamente na forma em que os adolescentes autores de ato infracional são retratados pelos profissionais que atuam na execução das medidas socioeducativas. 

É a partir destas considerações que esta proposta se debruçou sobre a representação do adolescente autor de ato infracional, tendo como problema de pesquisa o seguinte questionamento: Como os adolescentes autores de ato infracional são retratados pelos profissionais da socioeducação? 

O objetivo geral deste estudo foi assim delimitado: conhecer a visão que os profissionais que atuam no sistema socioeducativo possuem sobre os adolescentes autores de ato infracional. Conforme esclarecem Marconi e Lakatos (2011), os objetivos da pesquisa devem ser definidos de forma a explicitar o problema proposto. Nesse intuito, foram delineados os seguintes objetivos específicos: a) abordar a história do atendimento aos adolescentes autores de ato infracional no Brasil; b) discorrer sobre a construção do Estatuto da Criança e do Adolescente na perspectiva dos direitos humanos; c) explicitar a concepção de adolescentes e ato infracional a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente; d) identificar as áreas de atuação dos profissionais requisitados para trabalhar no sistema socioeducativo. Os objetivos específicos nortearam o processo de produção do conhecimento científico, auxiliando na estruturação deste trabalho.

MATERIAIS E MÉTODO

O estudo realizado se caracteriza como uma pesquisa exploratória que, segundo Gil (2011), refere-se a uma pesquisa que busca esclarecer conceitos e ideias, apresentando uma visão geral sobre a temática, com uma abordagem qualitativa. Esclarece o autor que é comum no desenvolvimento desse tipo de pesquisa que o planejamento das atividades envolva procedimentos como levantamento bibliográfico, documental e entrevistas. Assim, com base no problema de pesquisa e nos objetivos propostos, foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

- Levantamento bibliográfico, com identificação dos livros de leitura corrente; das obras de referência; das teses e dissertações; e dos periódicos científicos, utilizando recursos como as bases de dados científicos e as bibliotecas digitais;

- Levantamento documental, com identificação dos materiais que ainda não passaram por tratamento analítico, como documentos oficiais, ou que já tiveram alguma análise prévia, como relatórios estatísticos e relatórios de pesquisa;

- Leituras e fichamentos, que consiste na organização e sistematização do material bibliográfico e documental obtido através dos levantamentos realizados;

- Planejamento de entrevista estruturada, a partir das orientações de Marconi e Lakatos (2011) para a construção de um roteiro previamente estabelecido. 

O questionário foi composto por 12 questões, divididas em três blocos: 

- Bloco A – Identificação, composto pelas seguintes perguntas: 1. Formação profissional/ cargo ocupado; 2. Há quanto tempo você atua no sistema socioeducativo em meio aberto?; 3. Você já possuía experiência na área da socioeducação?

- Bloco B – Os adolescentes autores de ato infracional, composto pelas seguintes perguntas: 1. Quantos adolescentes estão sendo atendidos na instituição atualmente?; 2. Qual é a faixa etária desses adolescentes?; 3. Qual é o nível de escolaridade desses adolescentes?; 4. Como esses adolescentes são encaminhados para a instituição?; 5. Os adolescentes atendidos são reincidentes?; 6. Qual é o ato infracional mais cometido pelos adolescentes?

- Bloco C – A execução das medidas socioeducativas, composto pelas seguintes perguntas: 1. Na sua visão, a execução da medida socioeducativa possibilita a mudança de conduta dos adolescentes?; 2. Para você, as medidas socioeducativas são suficientes para que o adolescente não cometa ato infracional novamente?; 3. Como você analisa a garantia dos direitos para os adolescentes que cometeram ato infracional? Esses direitos são efetivados ou não?

Para fins de delimitação, a pesquisa de campo foi realizada junto aos profissionais que atuam no sistema socioeducativo de um município situado na região norte do Paraná. Foi elaborado o Termo de Consentimento Esclarecido e o questionário para subsidiar a entrevista, porém, os profissionais contatados para participarem da pesquisar preferiram responder ao questionário de forma escrita. Dessa forma, o questionário foi enviado para o e-mail dos profissionais e devolvido no prazo de cinco dias. 

Participaram da pesquisa de campo, dois profissionais
 que atuam no sistema socioeducativo em meio aberto, ou seja, que atuam na operacionalização das medidas socioeducativas de prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida. No intuito de preservar a identidade dos profissionais, as respostas foram identificadas com as letras A e B. O conteúdo das respostas enviadas pelos profissionais foi analisado tendo em vista o referencial teórico construído, identificando, nestas respostas, a visão que os profissionais possuem sobre o adolescente autor de ato infracionais e as medidas socioeducativas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados de uma pesquisa referem-se às respostas encontradas para o problema proposto e às contribuições do estudo na área. Dessa forma, os resultados obtidos abrangem o conjunto das atividades propostas e, de forma geral, podem ser assim elencados: a) esclarecimentos sobre a temática, sistematizando o pensamento de autores da área e elucidando os principais conceitos para a compreensão do tema; b) conhecer a visão que os profissionais possuem sobre os adolescentes autor de ato infracional, não como um retrato fiel da realidade, mas como uma aproximação que possibilite formular conclusões importantes para a área; c) fornecer subsídios teóricos para a elaboração de estratégias na área. Os resultados e discussões estão sistematizados nas seções subsequentes, que tratam da história do atendimento aos adolescentes autores de ato infracional no Brasil e da visão dos profissionais que atuam nas medidas socioeducativas em meio aberto.

A HISTÓRIA DO ATENDIMENTO AOS ADOLESCENTES AUTORES DE ATO INFRACIONAL NO BRASIL

No Brasil, foi a partir do século XIX que crianças e adolescentes passam a ser visto como uma população potencialmente perigosa. De acordo com Rizzini e Rizzini (2004), é mais precisamente a partir da segunda metade do século XIX que iniciativas educacionais são elaboradas por setores religiosos e filantrópicos, atreladas a ações de assistência e de controle social, no cenário de crescimento urbano e de constituição do Estado Nacional. Ainda conforme as autoras, é nesse período que, “os menores passam a ser alvo específico da intervenção formadora/ reformadora do Estado e de outros setores da sociedade, como as instituições religiosas e filantrópicas” (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 22).

Através de meios de divulgação institucional os órgãos estaduais e municipais expõem suas teorias e estudos. Dessa forma os menores que passavam pela intervenção do Estado eram classificados e expostos nos meios de divulgação, de fato, isso não favorecia os menores, mas sim justificava a necessidade de intervenção de maneira ideológica. 

Ao falar sobre os menores que eram internados é preciso enfatizar que nem todos eram de fato “delinquentes”, os que eram caracterizados como “delinquentes” eram internados contra sua própria vontade, e os outros que eram considerados como desvalidos eram internados por vontade própria ou por causa familiar. A partir da década de 1940, as estatísticas referentes aos “delinquentes”, eram compostas por menores que em seu ambiente de trabalho era considerado como suspeito de por exemplo; roubar a patroa. Os menores que eram encaminhados a delegacia serviam de exemplo para os demais, para que não cometesse o mesmo ‘’erro’’.

Após instituir o SAM, os assistidos nessa instituição eram considerados como ‘incapazes’’ ou também como ‘’agressivos’’, a instituição destinava a sua culpabilidade e sua ineficácia ao menor e a sua família.

Os menores que tinham sua passagem pelo SAM, ficavam conhecidos com criminosos, pois a instituição era conhecida como fábrica de criminosos. ‘’A imprensa teve papel relevante na construção desta imagem, pois ao mesmo tempo em que denunciava os abusos contra os internados, ressaltava o grau de periculosidade dos ‘bandidos’ que passaram por suas instituições de reforma’’ (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p.34).

De acordo com Earp (1998, p.74):

Em 1 de dezembro de 1964, no contexto do golpe militar é criada a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), com o objetivo de: “formular e implantar uma política nacional do bem-estar do menor, mediante o estudo do problema e planejamento das soluções, a orientação, coordenação e fiscalização das entidades que executarão essa política”. 

O discurso da assistência filantrópica instaurado nos primórdios da Ditadura Militar era ideológico, destinando a necessidade da assistência à criança pobre, sendo sua condição de abandono ocasionada pela família e não pela falta de acesso as políticas públicas. Sob o governo militar foi instituída a Política Nacional do Bem-Estar do Menor, sendo criada a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor em 1964 e suas instituições, conhecidas como Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor, as chamadas FEBEMs.

A culpa era destinada a família e não à falta de acesso e até mesmo à falta de políticas públicas. O milagre brasileiro era poupado e sob a prática da assistência era instaurado o pensamento que permeava a população. O ponto de vista sobre a necessidade de atendimento ou o fracasso da instituição era de que se o menor precisava de atendimento era porque, de algum modo, a família fracassou em sua responsabilidade e se o atendimento ao menor não estava sendo eficaz era porque ele não estava se esforçando para isso, ou seja, as instituições não eram responsabilizadas por sua ineficácia. 

Os ambientes institucionais eram repletos de violência sejam essas praticadas pelas próprias crianças internadas ou pelos funcionários. Isso não degenerava a reputação da instituição e nem chamava a atenção das autoridades para reformular a maneira como se tratava os menores. Os profissionais que atuavam nessas instituições não eram preparados devidamente para a sua atuação e a instituição também não se ocupava com o retorno dos menores ao convívio em sociedade. Todavia, apesar da precariedade dos atendimentos nas instituições, os menores ainda possuíam uma visão positiva ao falar sobre a instituição. Sem saber que são seres possuidores de direitos, os menores alegavam que na instituição tinham comida, cama e roupa, isso para eles era considerado como regalia e não como a mínima condição de sobrevivência que uma pessoa deve ter.   

A construção do estatuto da criança e do adolescente na perspectiva dos direitos humanos

Os estudos de autores como Oliveira e Silva (2011), Saraiva (2012), Ferreira e Lima (2020) evidenciam que o atendimento destinado a esses adolescentes assumiu uma perspectiva voltada para os direitos humanos a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse atendimento é denominado de socioeducação.

De acordo com Volpi (1999), crianças e adolescentes passaram a ser concebidos como pessoas em desenvolvimento, sujeitos de direitos e destinatários de proteção integral. Nessa perspectiva: 

A condição peculiar de pessoa em desenvolvimento coloca aos agentes envolvidos na operacionalização das medidas socioeducativas a missão de proteger, no sentido de garantir o conjunto de direitos e educar oportunizando a inserção do adolescente na vida social. Esse processo se dá a partir de um conjunto de ações que propiciem a educação formal, profissionalização, saúde, lazer e demais direitos assegurados legalmente. (VOLPI, 1999, p. 14). 

Assim, para o autor, as medidas socioeducativas constituem-se em condição especial de acesso a todos os direitos sociais, políticos e civis, ou seja, ao acesso aos direitos fundamentais na lógica dos direitos humanos. Ainda segundo o autor, as medidas socioeducativas comportam aspectos coercitivos e educativos, devendo prevalecer o caráter pedagógico em detrimento do punitivo. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente define, no seu artigo 103, o ato infracional como a conduta descrita como contravenção penal ou crime. Apenas são responsabilizados pelo ato infracional cometido os adolescentes, ou seja, as pessoas com idade entre 12 e 18 anos incompletos. Para Volpi (1999, p. 15):

Ao assim definir o ato infracional, em correspondência absoluta com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, o ECA considera o adolescente infrator como uma categoria jurídica, passando a ser sujeito dos direitos estabelecidos na Doutrina da Proteção Integral, inclusive do devido processo legal.

Verificada a prática de ato infracional, o juiz poderá aplicar uma das medidas socioeducativas previstas no artigo 112 do Estatuto: “[...] I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semiliberdade; VI - internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.’’ (BRASIL, 2019, p. 68-69). 

Já no caso de crianças que cometem ato infracional, o Estatuto prevê aplicação das medidas de proteção, que também poderão ser aplicadas pelo juiz aos adolescentes:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a

autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes

medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de

responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de

ensino fundamental;

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente; (Redação dada pela Lei no 13.257, de 2016)

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em

regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação

e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei no 12.010, de 2009)

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação dada pela Lei no 12.010, de 2009)

IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei no 12.010, de 2009). (BRASIL, 2019, p. 63).

Para fins operacionais, as medidas socioeducativas descritas nos incisos III ao VI do Artigo 112 estão organizadas entre aquelas que pertencem ao meio aberto (prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida) e aquelas que de restrição de liberdade, que se enquadram no meio fechado (inserção em regime de semiliberdade e internação em estabelecimento educacional). 

No meio aberto, a medida socioeducativa de prestação de serviços comunitários “[...] consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses [...]” (BRASIL, 2019, Artigo 117, p. 70). Essas tarefas podem ser realizadas junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. Já a liberdade assistida tem como finalidade “[...] acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente” (BRASIL, 2019, Artigo 118, p. 70).

Em relação ao meio fechado, o artigo 120 do Estatuto define que o regime de semiliberdade “[...] pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial.” (BRASIL, 2019, p. 71). Já a internação em estabelecimento educacional constitui a medida socioeducativa de privação de liberdade, a ser aplicada apenas em casos de ato infracional que corresponda a crime hediondo ou em casos de reincidência, observados os princípios de “[...] brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.” (BRASIL, 2019, Artigo121, p. 71).

Diante da tendência crescente de internação de adolescentes, foi instituído no ano de 2006 o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativa (SINASE), através da Resolução nº 119/2006, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). 

O SINASE é resultado de um esforço coletivo para efetivar os dispositivos previstos no Estatuto, com envolvimento direto do CONANDA e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), que em parceria com a Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e Juventude (ABMP) e o Fórum Nacional de Organizações Governamentais de Atendimento à Criança e ao Adolescente (FONACRIAD), realizaram, no ano de 2002, encontros com juízes, promotores de justiça, conselheiros de direitos, técnicos e gestores de entidades e/ou programas de atendimento socioeducativo. Evidenciava-se, naquela conjuntura, que “embora o ECA apresente significativas mudanças e conquistas em relação ao conteúdo, ao método e à gestão, essas ainda estão no plano jurídico e político-conceitual, não chegando efetivamente aos seus destinatários” (BRASIL, 2006, p. 15).

O documento reafirma a diretriz do Estatuto sobre a natureza pedagógica da medida socioeducativa. Para tanto, o SINASE estabeleceu parâmetros e diretrizes para a execução das medidas previstas no Estatuto, inspirados nos acordos internacionais sob direitos humanos dos quais o Brasil é signatário, em especial na área dos direitos da criança e do adolescente. Assim, a implantação do SINASE tem como objetivo: [...] o desenvolvimento de uma ação socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos. Persegue, ainda, a ideia dos alinhamentos conceitual, estratégico e operacional, estruturado, principalmente, em bases éticas e pedagógicas (BRASIL, 2006, p. 15). Anos depois, o SINASE foi regulamentado por meio da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro 2012. 

Não há uma previsão legal de quais são os profissionais que devem atuar no sistema socioeducativo. Via de regra, são os assistentes sociais e os psicólogos os profissionais mais requisitados, seguidos do pedagogo e do educador social. Assim, tendo em vista a discussão apresentada, a seção subsequente trata, especificamente, sobre a visão que os profissionais que atuam nas medidas socioeducativas em meio aberto possuem sobre os adolescentes autores de ato infracional.

A VISÃO DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO 

Os sujeitos da pesquisa correspondem a dois profissionais que atuam nas medidas socioeducativas em meio aberto, em uma instituição pública do município da região norte do Paraná. Inicialmente, o estudo previa entrevistar profissionais que atuam no sistema socioeducativo dos municípios de Apucarana, Arapongas, Rolândia, Cambé e Londrina. Porém, diante da pandemia da Covid-19 foi preciso alterar essa projeção. Assim, foi escolhido apenas 01 município dentre os previstos incialmente, tendo em vista a disponibilidade dos profissionais em participar desse estudo. No intento de manter o sigilo sobre a identidade dos profissionais, optamos por não divulgar o nome do município. 

O roteiro de entrevista foi composto por 12 questões, divididas em três blocos: Bloco A, com 03 perguntas de identificação dos profissionais; Bloco B, com 06 questões sobre os adolescentes autores de ato infracional e Bloco C, com 03 perguntas sobre a execução das medidas socioeducativas. Também foi elaborado o Termo de Consentimento Esclarecido, explicitando os objetivos do estudo. Os profissionais que aceitaram participar da pesquisa solicitaram que o questionário fosse enviado por e-mail, para que eles pudessem responder às perguntas por escrito. Assim, atendendo a solicitação, foram enviados por e-mail o Termo de Consentimento Esclarecido e o questionário.

 Abaixo, no Quadro 1, estão reproduzidas as questões sobre a identificação profissional, contidas no Bloco A, resguardando o sigilo da identidade dos profissionais.

Quadro 01. Questões do Bloco A – Identificação (resposta individual)

	1. Formação profissional/ cargo ocupado:

	2. Há quanto tempo você atua no sistema socioeducativo em meio aberto?

	3. Você já possuía experiência na área da socioeducação?


Fonte: Elaboração própria.

Os profissionais que participaram deste estudo foram um assistente social e um psicólogo, que compõem a equipe de execução das medidas socioeducativas em meio aberto, identificados aqui como profissional A e profissional B, respectivamente. Ressalta-se que essas são as profissões mais requisitadas nas instituições públicas municipais responsáveis pelas medidas socioeducativas em meio aberto.  Ambos os profissionais atuam na instituição pública municipal junto ao sistema socioeducativo em meio aberto há 5 anos e não possuíam experiência anterior na área das medidas socioeducativas. 

Em relação às questões do Bloco B, elas se encontram dispostas no Quadro 2:

Quadro 02. Questões do Bloco B – Os adolescentes autores de ato infracional (resposta da equipe)

	1. Quantos adolescentes estão sendo atendidos na instituição atualmente?

	2. Qual é a faixa etária desses adolescentes?

	3. Qual é o nível de escolaridade desses adolescentes?

	4. Como esses adolescentes são encaminhados para a instituição?

	5. Os adolescentes atendidos são reincidentes?

	6. Qual é o ato infracional mais cometido pelos adolescentes?


Fonte: Elaboração própria.

De acordo com os entrevistados, atualmente, são atendidos na instituição 52 adolescentes, com idade entre 13 e 19 anos. Sobre o nível de escolaridade desses adolescentes, os profissionais responderam apenas que possuem ensino fundamental e médio incompletos. Não foram informados detalhes sobre a defasagem escolar desses adolescentes. 

Quanto à reincidência do cometimento de ato infracional, os profissionais responderam que a maioria não é reincidente, sendo esta a primeira passagem pelo sistema socioeducativo.  Os adolescentes são encaminhados até a instituição por meio do Processo Judicial Digital (PROJUDI) e da Vara da Infância e Juventude - Seção Infracional. Segundo os profissionais, o ato infracional mais cometido pelos adolescentes atendidos atualmente é o tráfico de drogas, referente ao artigo 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. Nesse aspecto, é importante considerar que o artigo citado pelos profissionais considera crime as mais variadas situações referentes ao manuseio de drogas: 

Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar [...]. (BRASIL, 2006, Art. 33).

A pena prevista para esse crime é de reclusão de 5 a 15 anos. No caso dos adolescentes, eles não respondem criminalmente tal como os adultos. Portanto, será determinada pelo juiz a aplicação de uma das medidas socioeducativas previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Nesse caso, em que os adolescentes em atendimento não são em sua maioria reincidentes, foram aplicadas as medidas socioeducativas em meio-aberto, abrangendo a prestação de serviço à comunidade e à liberdade assistida. Observa-se que as medidas socioeducativas em meio aberto foram privilegiadas, em detrimento das medidas de privação de liberdade, que devem ser aplicadas como último recurso, conforme previsto no Estatuto e no SINASE.

Segundo a contribuição dos profissionais, para que as medidas socioeducativas tenham de fato eficácia é necessária a participação dos adolescentes e de políticas públicas que sejam efetivas. Dito isso, é preciso considerar também a articulação da rede nesse processo. Nesse sentido, é importante reproduzir aqui as questões que foram apresentadas aos profissionais no Bloco C, referente à execução das medidas socioeducativas em meio-aberto:

Quadro 03. Questões do Bloco C– A execução das medidas socioeducativas (resposta individual)

	1. Na sua visão, a execução da medida socioeducativa possibilita a mudança de conduta dos adolescentes?

	2. Para você, as medidas socioeducativas são suficientes para que o adolescente não cometa ato infracional novamente?

	3. Como você analisa a garantia dos direitos para os adolescentes que cometeram ato infracional? Esses direitos são efetivados ou não?


Fonte: Elaboração própria.

Referente à questão nº 1 do Bloco C, o profissional A respondeu que a medida socioeducativa possibilita a mudança de conduta do adolescente, porém, é preciso que haja a garantia efetiva de seus direitos: “Sim, desde que haja ‘escolha’ por parte do adolescente, apoio da família e garantia efetiva dos direitos através da rede de proteção”. (Profissional A). Já o profissional B enfatizou a corresponsabilização entre Estado, família e sociedade ao reforçar que: “Sozinho não, é preciso a contrapartida do adolescente, família e rede”. (Profissional B).

Em relação à segunda questão desse Bloco, os dois profissionais responderam que as medidas socioeducativas não são suficientes, destacando novamente a corresponsabilização da família, da sociedade e, sobretudo, do Estado, como se observa na resposta do profissional A: “Não, acima das MSE, as políticas públicas”. (Profissional A).

Por fim, em relação à última questão, as respostas dos profissionais apresentaram um tom mais individualizado, reduzindo a garantia dos direitos à participação dos adolescentes às atividades propostas nas medidas socioeducativas:

Analiso como garantido assim como os demais usuários e só é garantido quando a adesão do adolescente ao que lhe é proposto (Profissional A).

Como qualquer outra pessoa, são efetivados quando “acolhem/aceitam/acatam” os encaminhamentos realizados (Profissional B).
Apesar de identificaram a necessidade de políticas públicas e da articulação em rede, as respostas referentes à última questão apresentada não evidenciam a importância do Estado na garantia dos direitos dos adolescentes autores de ato infracional. Reduzem a garantia dos direitos desses adolescentes a uma questão individual, como se a condição de ser autor de ato infracional fosse remetida uma escolha, não à ausência de acesso aos direitos. 

Esse é um entendimento que indica que apesar de reconhecerem os adolescentes autores de ato infracional como sujeitos de direitos, a visão que os profissionais possuem sobre esses adolescentes ainda reproduz a concepção menorista que vigorou no Brasil até a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, no qual o adolescente era visto como objeto das ações institucionais, devendo obediência ao que era imposto. Nessa perspectiva, observa-se que apesar serem reconhecidos atualmente como sujeitos de direito, ainda permanece nas instituições a visão de que os adolescentes que cometem ato infracional devem ser objetos sob os quais recai a intervenção profissional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo conhecer a visão que os profissionais que atuam no sistema socioeducativo possuem sobre os adolescentes autores de ato infracional. Por meio de estudo bibliográfico e das respostas obtidas pelos profissionais foi possível identificar avanços em função do Estatuto da Criança e do Adolescente e do SINASE, como também observamos resquícios do pensamento menorista.
As respostas referentes ao profissional A apontam para o entendimento de que esses adolescentes, assim como previsto por lei, são sujeitos de direitos, dependem da efetivação de políticas públicas, mas que a garantia de seus direitos ocorre quando há a “adesão” ao que é proposto. Segundo o profissional B em suas respostas, para que haja efetividade das medidas socioeducativas é preciso que haja o funcionamento da rede, mas que também, o adolescente esteja disposto a “aderir” às mudanças, contando com o apoio da família para a efetivação dos direitos.

Dessa forma, com a contribuição dos profissionais fica evidente que os adolescentes são reconhecidos como sujeitos de direitos, em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente e do SINASE, contudo, permanece ainda uma visão de que, ao cometeram ato infracional, esses adolescentes se tornam objetos da intervenção das instituições responsáveis pelas medidas socioeducativas. 
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